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PARECER JURÍDICO AJU-OBI Nº 001/2024 

 

Belo Horizonte, 19 de janeiro de 2024. 

 

Processo nº: 01-046.391/23-03 

Ref.: Análise da minuta do Edital do Pregão Eletrônico SMOBI DQ 13.018/2023. 

Objeto: Serviços comuns de engenharia para implantação de espaço público na interseção 

das ruas Pará de Minas, Itamarati e Bartolomeu Gusmão no Bairro Padre Eustáquio. 

 

Ementa: 

Minuta do Edital SMOBI DQ 13.018/2023-PE – serviços 
comuns de engenharia para implantação de espaço 
público – Lei nº 14.133/2021 – Decretos Municipais nos 
18.289/2023, 18.347/2023 e 18.361/2023 – análise 
jurídica – possibilidade – ressalvas e/ou recomendações. 

I – RELATÓRIO 

1. Vieram os autos acima referenciados para análise da minuta do Edital do Pregão 

Eletrônico SMOBI DQ 13.018/2023, que tem por objeto a contratação de serviços comuns 

de engenharia para implantação de espaço público na interseção das ruas Pará de Minas, 

Itamarati e Bartolomeu Gusmão no Bairro Padre Eustáquio, compreendendo: demolição 

do passeio, meio fio, sarjeta e pavimentação da via; destoca de árvores já retiradas; 

escavação de áreas onde serão implantados os jardins, pavimentação de áreas de 

circulação e convívio; execução de piso drenante; implantação de piso tátil; implantação 

de meio fio; execução de bancos; execução de jardineiras; plantios; implantação de boca 

de lobo; melhoria do graide da via. 

2. A contratação demandada é fundamentada na seguinte justificativa (item 3 do Termo de 

Referência, à fl. 70): 

 

3.1. Justifica-se a contratação de serviços comuns de engenharia para implantação 
do espaço público na interseção das Ruas Pará de Minas, Itamarati, 
Bartolomeu Gusmão no Bairro Padre Eustáquio, de acordo com as diretrizes 
da Diretoria de Urbanismo e Espaço Público - DUEP/SUPLAN/SMPU com 
recursos do Fundo de Desenvolvimento Urbano das Centralidades conforme 
definição do Conselho Municipal de Política Urbana onde identificou-se na 
interseção dessas Ruas uma área de grande conflito entre veículos e pedestres 
e, ao mesmo tempo uma área com potencial de qualificação urbana e 
ambiental a partir do redesenho urbano da área. Assim os estudos avançaram 
e, a partir do fechamento do acesso de veículos em parte da Rua Bartolomeu 
de Gusmão, a proposta estruturou-se na implantação de um espaço público 
para as pessoas.  
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3.2.  A implantação do espaço público garantirá espaços de convivência e lazer dos 
transeuntes proporcionando o bem-estar dos munícipes que ali transitam além 
de garantir um espaço de tranquilidade e bem estar espaço urbano. Para tal, o 
mobiliário e os equipamentos urbanos como bancos, iluminação, fontes, 
cobertura vegetal, sombreamentos são indispensáveis para atraírem a 
população e garantirem conforto no espaço público. 

[...] 

 

3. Para a presente análise, interessam os seguintes documentos: 

3.1. Estudo Técnico Preliminar, subscrito em 19/12/2023 por Mauro Lúcio Ribeiro 

da Silva e pelo Subsecretário de Zeladoria Urbana, Leonardo José Gomes Neto, 

às fls. 03-07; 

3.2. Formulário de Solicitação para Licitação de Consultoria, Obra ou Serviço de 

Engenharia (sem projeto), subscrito em 31/08/2023 pelo Eng. Mecânico, 

Alyson Magno Rodrigues e pela Gerente de Monitoramento de Manutenção das 

Regionais, Janaína Gomes Falleiros, à fl. 10; 

3.3. Formulário de Solicitação para Licitação de Obra ou Serviço de Engenharia, 

subscrito em 15/02/2023 pela Eng. Civil Cláudia Andreza Lobato César e pela 

gerente imediata Daniela Tolentino Santana, à fl. 11; 

3.4. Planilha de Custo Estimado, contendo Composição de Preços Unitários, 

Administração Local e Cronograma Físico-Financeiro, subscrita pela Eng. Civil 

Cláudia Andreza Lobato César, às fls. 33-42; 

3.5. Ofício GEOMA / DPMU n° 0252/2023, subscrito, em 30/08/2023, pela Engª. Civil 

Nayara Louise Avelino de Lima, da Gerência de Orçamentação de Manutenção 

– GEOMA-OBI, encaminhando a Planilha do Orçamento nº SGEE 230193, 

referente ao empreendimento “implantação da praça Bartolomeu Gusmão”, no 

valor total de R$ 388.893,83 (trezentos e oitenta e oito mil oitocentos e noventa 

e três reais e oitenta e três centavos), tendo como referência o mês de 

maio/2023, à fl. 43; 

3.6. Curva ABC (distribuição percentual dos itens) da Planilha do Orçamento nº 

SGEE 230193, referente à implantação da praça na Rua Bartolomeu Gusmão, 

no valor total de R$ 388.893,83 (trezentos e oitenta e oito mil oitocentos e 

noventa e três reais e oitenta e três centavos), tendo como referência o mês de 

maio/2023, datada de 28/08/2023, às fls. 44-45v;  

3.7. Justificativa dos Índices Financeiros SMOBI 01.046.391/23-03, subscrita por 

Valeriana do Socorro Santos Souza, da Gerência de Licitações – GELIT - 

SMOBI, às fls. 46-48v;  

3.8. Pedido de Compra nº 00200505/2023, assinado pelo Requisitante, Mauro Lúcio 
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Ribeiro da Silva, aprovado pelo Diretor de Aquisições e Contratos da SMOBI, 

Anderson Maércio dos Reis, pendente a autorização do Ordenador de 

Despesas e sem autuação; 

3.9. Portaria SMOBI Nº 228/2023, na qual se nomeia servidores para as funções de 

Agente de Contratação e Equipe de Apoio, à fl. 49; 

3.10. Minuta do edital de Pregão Eletrônico SMOBI DQ 13.018/2023, às fls. 50-68, 

sendo: 1) Anexo I – Termo de Referência (fls. 69-90), contendo: Apêndice I – 

Planilha de Orçamento (fls. 91-95v); Apêndice II – Cronogramas Físico-

Financeiros (fls. 96-98); Apêndice III – Memória de Cálculo dos BDI’s (fls. 99-

101); Apêndice IV – Administração Local (fls. 102-103); Apêndice V – Encargos 

Sociais (fls. 104-105); Apêndice VI – Composição de Preços Unitário (fls. 106-

110); Apêndice VII – Anotação de Responsabilidade Técnica nº 

MG20231944760, em nome da Engª. Civil, Nayara Louise Avelino de Lima, 

referente a atividade de elaboração de orçamento (fls. 112); Anotação de 

Responsabilidade Técnica nº MG20232342036, em nome da Engª. Civil Claudia 

Andreza Lobato Cesar, referente a atividade de elaboração de orçamento 

(levantamento de quantitativos) (fls. 113-113v); Apêndice VIII – Projeto Executivo 

de Engenharia – “Parecer Técnico BHTRANS / DSV / GECIP nº 022/2022, 

subscrito pela Gerente de Estudos de Circulação e Projetos, Maria do Socorro 

Pirâmides Soares, pelo Diretor de sistema Viário, José Carlos Medanha Ladeira 

e pelo Analista de Transportes e Trânsito da Gerência de Planejamento de 

Mobilidade, Luiz Augusto Schmidt (fls. 114-138); Apêndice IX – Dispensa 

Ambiental e Urbanístico, assinada digitalmente pelo Secretário Municipal de 

Meio Ambiente, José Reis Nogueira de Barros (fls. 139-140); Apêndice X – 

Manual do Usuário (fls. 141-150v); Apêndice XI - Memorial Descritivo, sendo: 

“Projeto Urbanístico” e “Relatório Técnico nº 072/2022 da Diretoria de Gestão de 

Águas Urbanas"  (fls. 151-157v); Apêndice XII – Registros de Responsabilidade 

Técnica nº 12731280, em nome da Arquiteta Ana Cecília de Souza Ramos 

Barros, nº 12731326, em nome da Arquiteta Carolina Amarante Boaventura, nº 

13104424, em nome do Arquiteto Mauro César da Silva Ribeiro e nº 1273165, 

em nome da Arquiteta Laila Faria de Oliveira, todas referentes à elaboração de 

anteprojeto urbanístico (fls. 159-162v). Sugere-se que a área demandante 

verifique, e se for o caso, anexe aos autos ART / RRT dos responsáveis pela 

elaboração do Parecer Técnico BHTRANS / DSV / GECIP nº 022/2022 e do 

Relatório Técnico nº 072/2022 da Diretoria de Gestão de Águas Urbanas";2) 
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Anexo II – Modelo de Proposta Comercial (fl. 163); 3) Anexo III – Modelo de 

Declaração de Ciência das Condições Contidas no Edital de Licitação e de 

Inexistência de Fatos Impeditivos para Participação no Processo Licitatório (fl. 

163v); 4) Anexo IV – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de 

Proposta (fl. 164); 5) Anexo V – Modelo de Declaração de Beneficiário da Lei 

Complementar nº 123/2006 (fl. 164v); 6) Anexo VI – Modelo de Declaração de 

que a Licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação (fl. 165); 7) Anexo 

VII – Modelo de Declaração em Cumprimento ao Artigo 49-B da LOMBH (fl. 

165v); 8) Anexo VIII – Modelo de Declaração de Cumprimento ao art. 17, §4º da 

Lei Municipal nº 10.175/2011 (fl. 166); 9) Anexo IX – Minuta do Contrato (fls. 167-

178v); 10) Anexo X – Modelo de Declaração de Instalações, Aparelhamento e 

Pessoal Técnico (fl. 179); e, 11) Anexo XI – Modelo de Declaração do 

Empregador (fl. 179v); 

3.11. Aprovação do Termo de Referência e Autorização para Licitar de acordo 

com as regras da Lei nº 14.133/2021 e demais regras e regulamentos 

pertinentes, subscrita em 20/12/2023 pelo Secretário Municipal de Obras e 

Infraestrutura, Leandro César Pereira, à fl. 180; e, 

3.12. Ofício SMOBI / SUPGF-OBI / DAQC / GELIT nº 209/2023, encaminhando o 

processo para parecer jurídico sobre a minuta do edital, à fl. 181. 

 

É o relatório.  

II – FUNDAMENTAÇÃO 

4. Preliminarmente, insta consignar que a manifestação aqui esposada circunscreve-se à 

análise da minuta do Edital PE SMOBI DQ 13.018/2023, não cabendo a este opinativo 

imiscuir-se no mérito das justificativas, planilhas, cálculos e informações constantes dos 

autos, os quais se presumem verdadeiros, e, ainda, da conveniência e oportunidade da 

realização da contratação, vez que são de competência e responsabilidade dos agentes 

públicos signatários dos documentos que instruem os autos, legítimos detentores de 

conhecimentos para tanto. 

5. Em verdade, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, 

inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, 

requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido adequadamente estabelecidas 

pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a 
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melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao 

exercício da competência discricionária da área demandante, cujas decisões devem ser 

motivadas nos autos.  

6. Ressalta-se que não é atribuição do órgão de assessoramento jurídico auditar a 

competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, tampouco 

sobre atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um desses observar se os seus atos 

estão dentro do seu espectro de competências.  

7. Aqui, importa registrar que em virtude da teoria dos motivos determinantes os atos 

administrativos, quando motivados, ficam vinculados às razões expostas para todos os 

efeitos jurídicos, de sorte que a análise da regularidade da minuta em questão vincula-

se necessariamente à existência dos fatos descritos nos documentos que instruem o 

pleito. 

8. Deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas 

em prol da segurança da própria autoridade assessorada, a quem incumbe, dentro da 

margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais 

considerações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade1 serão apontadas 

para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes 

apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. 

9. Por último, resta consignar que esta manifestação não tangencia assuntos estranhos à 

solicitação formulada, sendo que o seu eventual silêncio opinativo não comporta 

referendo a qualquer ato e documento não aludido neste Parecer. 

10. Dito isso, passa-se à análise da minuta do instrumento convocatório. 

II.1 – Utilização da modalidade Pregão Eletrônico e Critério de Julgamento 

11. A Constituição da República, em seu artigo 37, inciso XXI, estabelece o princípio da 

obrigatoriedade de licitação para a Administração Pública proceder à contratação de 

bens e serviços: 

 

 

1 Lei 14.133/2021: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação. 
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração deverá: 
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade; 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos 
os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 
consideração na análise jurídica; [...] 
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Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte:  [...] 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, 
nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. [...] [Destacou-
se] 
 

12. O dispositivo constitucional retro transcrito é atualmente regulamentado pela Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação 

para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

13. No caso vertente, pretende a área solicitante realizar a licitação sob a égide da Lei nº 

14.133/2021, na modalidade pregão, na sua forma eletrônica, com orçamento estimado 

não sigiloso, modo de disputa aberto, tendo como critério de julgamento o menor 

preço, aferido de forma global e regime de execução na modalidade empreitada por 

preço unitário, conforme consignado no preâmbulo do Edital. 

14. No âmbito do Município de Belo Horizonte, a Lei nº 14.133/2021, no que pertine à 

licitação para a contratação de bens, serviços e obras, está regulamentada pelo Decreto 

Municipal nº 18.289/2023, arcabouço legislativo com base no qual se dará a análise da 

minuta de edital que foi submetida a esta Assessoria. 

15. Dispõe o art. 28 da Lei 14.133/2021 que: 

 
Art. 28. São modalidades de licitação: 
I - pregão; 
II - concorrência; 
III - concurso; 
IV - leilão; 
V - diálogo competitivo. 
[...] 

 

16. A modalidade de licitação denominada Pregão se destina à aquisição de bens e 

serviços comuns que, segundo a Lei nº 14.133/2021, são aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado (art. 6º, XIII). Os serviços comuns de engenharia, 

por sua vez, são definidos pela Lei como todo serviço de engenharia que tem por objeto 

ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de 

manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, com preservação 

das características originais dos bens (XXI ‘a’). 
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17. Na esteira do arts. 6, XLI e 29, parágrafo único, o pregão é modalidade de licitação 

obrigatória para aquisição de bens, serviços comuns e serviços comuns de 

engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior 

desconto.  

18. No tocante à contratação pretendida, a área técnica enquadra os serviços como 

comuns de engenharia nos diversos documentos que compõe o processo, 

especialmente nos itens 1 do Estudo Técnico Preliminar (fl. 03), 2 da minuta do Edital (fl. 

51), 3.1 do Termo de Referência (fl. 70) e 2.1 da minuta contratual (fl. 167). 

19. Assim, considerando a obrigatoriedade da modalidade pregão para os serviços comuns 

de engenharia, e o enquadramento desses serviços pela área técnica, a adoção da 

licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, à primeira vista, se mostra 

adequada, pelo que não se vislumbram óbices jurídicos, sobretudo porque, a rigor, tal 

modalidade amplia a participação e favorece a disputa. 

20. Frisa-se que o Termo de Referência segue assinado pelo Diretor de Obras de 

Manutenção, Mauro Lúcio Ribeiro da Silva (fl. 90). Rememora-se que o servidor é 

agente público devidamente habilitado a subscrever o referido documento, que 

possui fé pública e integra a esfera de suas responsabilidades técnicas.  

21. Já no que se refere ao critério de julgamento para o Pregão, como salientado no item 

17 deste Opinativo, poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto, que são 

obrigatórios para a modalidade licitatória escolhida. 

22. Em âmbito municipal, o Decreto 18.289, de 28 de março de 2023, que regulamenta a 

licitação, na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras, também 

dispõe sobre os critérios de julgamento, in verbis: 

 
Art. 5º – O critério de julgamento por menor preço ou maior desconto será adotado: 
I – na modalidade pregão, obrigatoriamente; [..] 
Art. 8º – O critério de julgamento por menor preço ou maior desconto considerará o 
menor dispêndio para a Administração, atendidos os parâmetros mínimos de 
qualidade definidos no edital de licitação. 
§ 1º – Os custos indiretos, relacionados às despesas de manutenção, utilização, 
reposição, depreciação e impacto ambiental, entre outros fatores vinculados ao seu 
ciclo de vida, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio, sempre 
que objetivamente mensuráveis, conforme parâmetros definidos em regulamentação 
municipal, de acordo com o § 1º do art. 34 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
§ 2º – O julgamento por maior desconto terá como referência o preço fixado no edital 
de licitação ou tabela de preços praticada no mercado, e o desconto será estendido 
aos eventuais termos aditivos. 

 

23. Da leitura do normativo acima colacionado, depreende-se que a opção da Administração 

deve considerar a solução que lhe assegure o menor dispêndio e proporcione uma 
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prestação dotada de qualidade mínima necessária. 

24. A área técnica justifica o critério escolhido no Termo de Referência (fl. 70v), e esclarece 

que a foi descartada a opção de Maior Desconto, pois a redução dos valores seria 

proporcional em todos os itens da Planilha de Orçamento, o que pode inviabilizar a 

prestação de alguns serviços pela Contratada, bem como prejudicar a formação de 

preços de mercado praticados pela Contratada.  

25. Assim, entende-se que em tendo a área demandante observado os parâmetros de menor 

dispêndio em termos de qualidade, com fulcro no art. 34 da Lei nº 14.133/2021, a opção 

pelo critério de menor preço mostra-se adequada. 

II.2 – Planejamento da Contratação 

26. A Nova Lei de Licitações estabelece que a fase preparatória do processo licitatório é 

caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações 

anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 da referida lei e com as Leis 

Orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e 

de gestão que podem interferir na contratação. 

27. No planejamento da contratação devem ser observados determinados pressupostos, 

indicados pela própria lei, conforme a seguir: 

 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de 
que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as 
leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, 
mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico 
preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo 
de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas 
e ofertadas e das condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua 
formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução 
de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de 
escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a 
adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins 
de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para 
a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa 
de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior 
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relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-
financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas 
técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa 
execução contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, 
observado o art. 24 desta Lei. [Destacou-se] 

 

28. No planejamento da contratação também deve ser observado o desenvolvimento 

nacional sustentável, que é princípio e objetivo das licitações (artigo 11º, inciso IV, da 

Lei nº 14.133/21). O desenvolvimento nacional sustentável significa a elevação da 

riqueza nacional mediante a adoção de práticas compatíveis com a preservação do meio 

ambiente e de modo a garantir a viabilidade da vida humana digna no presente e no 

futuro2. 

29. Em atenção ao Art. 18, I, deve integrar a fase de planejamento da contratação o Estudo 

Técnico Preliminar, que por sua vez deve ser dotado dos seguintes elementos: 

 

[...] 

§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá 
evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir 
a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os 
seguintes elementos: 
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 
resolvido sob a perspectiva do interesse público; 
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre 
que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da 
Administração; 
III - requisitos da contratação; 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem 
interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia 
de escala; 
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 
que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por 
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de 
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do 
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para 
fiscalização e gestão contratual; 

 
2 JUSTEN FILHO, Marçal – Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 
2021. p. 147. 
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XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como 
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina. [Destacou-se] 

30. É certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, 

VIII e XIII acima, conforme expressamente exigido pelo §2º da Lei de Licitações, e 

quando não contemplar os demais elementos previstos no art. 18, §1º, deverá a 

Administração apresentar as devidas justificativas.  

31. Além das exigências da Lei 14.133/2021, deve a Administração observar as regras 

constantes no Decreto Municipal 18.347/2023 e na Portaria SMOBI Nº 052/20233, que 

de forma similar impõe os seguintes elementos ao ETP: 

 

PORTARIA SMOBI Nº 052/2023 

Art. 5º - O ETP buscará a melhor solução identificada dentre as possíveis, de modo a 
permitir a avaliação acerca da viabilidade técnica e econômica da contratação, e 
conterá os seguintes elementos: 

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 
resolvido sob a perspectiva do interesse público; 

II – demonstração da previsão do potencial contratação no plano de contratações 
anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o 
planejamento da Administração; 

III - descrição dos requisitos da potencial contratação necessários e suficientes à 
escolha da solução; 

IV - estimativas das quantidades a serem potencialmente contratadas, 
acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 
suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo 
a possibilitar economia de escala; 

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis 
e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução, que poderá 
ser ou não viabilizada por meio de uma contratação, podendo, entre outras 
opções: 

a) Ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com 
objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias e inovações 
que melhor atendam às necessidades da Administração; 
b) Ser realizada audiência ou consulta públicas ou diálogo transparente com 
potenciais fornecedores, preferencialmente na forma eletrônica, para coleta de 
contribuições; 

VI - estimativa do valor do potencial contratação, acompanhada dos preços 
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 
suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar 
por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 

VII - descrição da solução como um todo e, quando for a caso, das exigências 
relacionadas à manutenção e à assistência técnica; 

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da solução, considerando 
critérios de viabilidade técnica e económica; 

 
3 Referida portaria Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares-ETP para aquisição de bens e a contratação 
de serviços de qualquer natureza e de obras, no âmbito da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura e está disponível in 
https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/32107. 
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IX - demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de economicidade e de 
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do 
contrato, se for o caso, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de 
empregados para fiscalização e gestão contratual; 

XI - considerações sobre contratações correlatas ou interdependentes; 

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medicas mitigadoras, 
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como 
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina; 

§ 1º - O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, V, VI, 
VII, VIII e XIII do caput, e quando não contemplar os demais elementos, apresentar 
as devidas justificativas. [Destacou-se] 

 

DECRETO Nº 18.347, DE 22 DE JUNHO DE 2023 

Art. 5º – O ETP conterá os seguintes elementos: 

I – descrição da necessidade da contratação, considerando o problema a ser 
resolvido sob a perspectiva do interesse público; 

II – demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou 
entidade, bem como identificação da previsão no Plano Anual de Compras, ou, se for 
o caso, justificando a ausência de previsão neste plano; 

III – descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução entre 
aqueles disponíveis para o atendimento da necessidade pública, prevendo critérios e 
práticas de sustentabilidade; 

IV – levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das 
alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de 
solução a contratar, podendo, entre outras opções: 

a) ser avaliada a vantajosidade econômica, preferencialmente pela comparação do 
custo total das soluções propostas e da solução atual, quando for o caso; 
b) serem ponderados os ganhos de eficiência administrativa, pela economia de tempo, 
de recursos materiais e de pessoal; 
c) serem consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, 
com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou 
inovações que melhor atendam às necessidades da administração; 
d) ser considerada a incorporação de tecnologias que permitam ganhos de eficiência, 
exatidão, segurança, transparência, impessoalidade, padronização ou controle, se for 
o caso; 
e) ser realizada consulta ou audiência pública com potenciais contratadas para coleta 
de contribuições; 
f) em caso de possibilidade de aquisição ou prestação de serviço, inclusive no caso 
de locação de bens, para a satisfação da necessidade pública, serem avaliados os 
custos e os benefícios de cada opção para escolha da alternativa mais vantajosa; 
g) serem consideradas outras opções menos onerosas à administração, como 
chamamentos públicos para doação e permuta; 

V – descrição da solução final definida como um todo, inclusive das exigências 
relacionadas aos insumos, à garantia, à manutenção e à assistência técnica, 
quando for o caso, acompanhada das justificativas técnica e econômica da 
escolha do tipo de solução; 

VI – estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a 
interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar a otimização 
dos gastos públicos; 

VII – estimativa dos valores unitários e globais da contratação, com base em 
pesquisa simplificada de mercado, a fim de realizar o levantamento do eventual 
gasto com a solução escolhida de modo a avaliar a viabilidade econômica da 
opção; 

VIII – justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
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IX – apresentação de contratações correlatas e/ou interdependentes que possam 
impactar técnica e/ou economicamente nas soluções apresentadas; 

X – demonstração dos resultados pretendidos em termos de efetividade, 
economicidade, melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 
financeiros disponíveis e de desenvolvimento nacional sustentável; 

XI – descrição das providências a serem adotadas pela administração previamente à 
celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de 
empregados para fiscalização e gestão contratual ou à adequação do ambiente da 
organização; 

XII – descrição dos possíveis impactos ambientais e respectivas medidas preventivas 
e corretivas incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, 
bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, 
quando aplicável; 

XIII – posicionamento conclusivo sobre a viabilidade, razoabilidade e adequação 
da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina. 

§ 3º – O ETP deve obrigatoriamente conter os elementos dispostos nos incisos I, IV, 
V, VI, VII, VIII e XIII e, quando não contemplar os elementos descritos nos outros 
incisos do caput, apresentar as devidas justificativas no próprio documento. 
[Destacou-se] 

 

32. No caso concreto, observa-se que a Administração elaborou o ETP de modo a 

contemplar as exigências legais e normativas, como a seguir se analisa. 

33. A descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido 

sob a perspectiva do interesse público segue justificada pela área técnica (fls. 03-03v), 

conforme a seguir: 

 

[...] 

A contratação dos serviços comuns para implantação de espaço público na Rua 
Bartolomeu Gusmão com as Ruas Itamarati e Rua Pará de Minas no Bairro Padre 
Eustáquio está de acordo com as diretrizes da Secretaria Municipal de Políticas 
Urbanas, visando a qualificação urbana no Município de Belo Horizonte em 
consonância com o Plano de Qualificação de Centralidade de Belo Horizonte (Portaria 
Conjunta SMPU / SMOBI / URBEL / SUDECAP / BHTRANS / SUMOB / FMC / SMMA 
n° 015/2022), que prevê a qualificação das centralidades e a ampliação dos espaços 
públicos.  

 

34. Quanto à demonstração da previsão da contratação no plano de contratações 

anual, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração, 

deverá a área demandante se atentar à recomendação do item 79 deste Opinativo.  

35. As estimativas das quantidades a serem potencialmente contratadas e a estimativa 

do valor potencial da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, 

das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, também constam no 

referido ETP (fl. 03v): 

 

[...] será elaborada pela equipe técnica pelo planejamento da licitação planilha 
orçamentária onde estarão descriminados os valores unitários estimados de todos os 
materiais e serviços que serão aplicados na contratação. A referência para os valores 
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máximos aceitáveis será baseada na citada planilha. Vale ressaltar que a referência 
da planilha orçamentária será baseada nas tabelas oficiais da SUDECAP, SINAPI, 
SETOP dentre outras, além de cotações dos itens não planilhados, sempre que 
necessário. 

[...] 

Estima-se que o valor a ser empenhado para execução das melhorias necessárias 
levantadas neste estudo gire em torno de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta 
mil reais). 

 

36. O levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis e 

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução, foi apresentado pela área 

técnica, que em todo o ETP, indica três sugestões de possíveis soluções para subsidiar 

o atendimento da demanda da Administração Municipal e opta pela primeira solução 

[Solução 1: Licitação de serviços comuns de engenharia], aos seguintes argumentos (fls. 

03v-04): 

 

A definição dos aspectos técnicos do empreendimento estará descrita nos memoriais 
descritivos, parte integrante do Projeto Executivo. A contratação em tela, tendo em 
vista o objeto, dispõe no mercado Nacional de diversas empresas de engenharia para 
realização de Obras e Serviços por Preço Unitário, o que possibilita ampla 
concorrência e vantagens à Administração Pública, propiciando transparência e 
legalidade para requerida contratação. 

[...]  

Diante do exposto e após análise comparativa, infere-se que a solução 1 seja a mais 
adequada por ficar demonstrada a possibilidade de maior desconto nos preços a 
serem ofertados pelas licitantes, promoção da competitividade, sem transfiguração de 
espoco (sic) dos contratos existentes, além do valor alcançado para suprir todas as 
solicitações e as diretrizes da SMPU. 

 

37. Quanto à observância do princípio do parcelamento, previsto no art. 47 da Lei 

14.133/20214, e elemento imprescindível do ETP, a área demandante apresentou a 

seguinte justificativa no Estudo Técnico (fls. 05v-06): 

 

Os elementos técnicos e econômicos do objeto não justificam o seu 
parcelamento. Sob a perspectiva técnica, a execução de serviços objeto desta 
licitação deve seguir uma sequência para não causar danos aos usuários e 
transeuntes da via, garantindo, assim, a qualidade do resultado esperado e não 
prejudicar pedestres e motoristas que passam pelas vias próximas ao local. E ainda, 
a centralização da responsabilidade em uma única empresa é mais adequada, pois 
possibilita o acompanhamento de eventuais problemas e soluções com a devida 
atribuição de responsabilidade, de modo a aumentar o controle sobre a execução do 
objeto licitado. 

Além disso, a divisão do objeto aumentaria o número de intervenientes e o risco de 
interrupção da execução do serviço, além de eventual interdição das vias próximas e 

 
4 Lei 14.133/2021: 

Art. 47. As licitações de serviços atenderão aos princípios: 

I - da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou de desempenho; 
II - do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso. 
[...] 
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das áreas onde os serviços serão executados por um prazo mais longo, prejudicando 
diretamente aos pedestres e motoristas que passam pelo local. 

Do ponto de vista econômico, a divisibilidade do objeto torna-se desinteressante ao 
licitante em virtude da natureza dos serviços e da pontualidade na conclusão da 
execução dos serviços. Não seria atraente ao licitante um objeto, que devido ao seu 
parcelamento, representaria um pequeno vulto financeiro frente a uma mobilização 
relativamente grande de equipe, máquinas e equipamentos. para a administração, a 
indivisibilidade do objeto permite um melhor gerenciamento do contrato, a 
possibilidade de economia de escala e, por conseguinte, a eficiência global dos 
serviços. 

Assim sendo, de acordo com os elementos técnicos e econômicos da presente 
contratação, não há razão para fragmentar inadequadamente os serviços. 

 

38. Os resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento 

dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis também restam 

contemplados no ETP (fl. 06v): 

O novo empreendimento busca oferecer aos munícipes um espaço público de 
qualidade garantido lazer, convivência e interação, além de garantir o plano de 
qualificação urbana de centralidades de Belo Horizonte readequando e 
potencializando o espaço urbano desta área. 

39. As providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração 

do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para 

fiscalização e gestão contratual, foi considerada no ETP, e disposta no item 5 (fl. 06v). 

40. Quantos às contratações correlatas e/ou interdependentes, a área demandante 

assevera em todo o ETP que não existem no momento previsão de contratações 

correlatas ao objeto aqui tratado (fl. 06v). 

41. Já no que tange a descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 

mitigadoras, salienta a área técnica, fls. 06v-07, que: 

 

A área destinada à implantação do espaço público ocupará 343,47 m² do logradouro 
atualmente utilizado como pista de rolamento e passeio compreendendo a 
implantação de 63,43 m² de área verde, 39,82 m² de playground, 237,38 m² de área 
de circulação de apropriação e não se caracteriza com empreendimento de impacto 
nos termos dos art. 344 e 345 da Lei Municipal n° 11.181/2019, não demandando 
Licenciamento Ambiental ou Urbanístico. 

O empreendimento está previsto para ser implementado na interseção das Ruas Pará 
de Minas, Itamarati e Bartolomeu de Gusmão, lotes 020470300010 e 020469700135. 
Assim, dispensando a necessidade de parcelamento do solo. 

O contrato abrange a elaboração de documentação técnica para licenciamento junto 
a Subsecretaria Municipal de Regulação Urbana (SUREG), seguindo suas diretrizes 
e padronização. 

A contratada se responsabilizará por cumprir devidamente a legislação e normas 
ambientais [...]. 

O Estudo Preliminar foi submetido à aprovação pela BHTRANS [...] e pela Diretoria 
de Gestão de Águas [...]. 

É de responsabilidade da Contratada o recolhimento, triagem, transporte e destinação 
ambiental adequada dos resíduos, independente da natureza destes. No preço a ser 
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ofertado para o item “disposição final dos resíduos” deverão estar incluídos também 
os custos inerentes à disposição ambiental adequada conforme exigências 
ambientais. 

 

42. Por fim, a área técnica apresenta posicionamento conclusivo sobre a adequação da 

contratação, opinando por sua viabilidade (fl. 07). 

43. Feitos esses apontamentos, verifica-se que o Estudo Técnico Preliminar contém todos 

os elementos legais e normativos obrigatórios.  

44. Registre-se que a elaboração do Estudo Técnico Preliminar – ETP se reveste de 

caráter exclusivamente técnico, relacionado ao planejamento, considerado 

aspectos técnicos, mercadológicos e de economia de escala, que extrapolam o 

campo de incidência da análise jurídica, cabendo a este Opinativo tão somente a 

verificação da presença dos elementos legais e normativos obrigatórios, bem 

como as devidas justificativas para os elementos não obrigatórios não 

contemplados. 

II.3 – Valor de referência para a contratação 

45. A fase preparatória do processo licitatório também deve conter, obrigatoriamente, o 

orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação, a 

teor do que dispõe o art. 18, IV.  Complementarmente, o art. 23 da mesma Lei dispõe 

sobre a necessidade de compatibilização dos valores estimados com aqueles praticados 

pelo mercado, nestes termos: 

 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com 
os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de 
bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a 
potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do 
objeto. 

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, 
conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço 
aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma 
combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde 
disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive 
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços 
correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal 
de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores 
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e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de 
antecedência da data de divulgação do edital; 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 

§ 2º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia, 
conforme regulamento, o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e 
Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será 
definido por meio da utilização de parâmetros na seguinte ordem: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e 
obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos 
e Índices de Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia; 

II - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso; 

III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado 
o índice de atualização de preços correspondente; 

IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 

§ 3º Nas contratações realizadas por Municípios, Estados e Distrito Federal, desde 
que não envolvam recursos da União, o valor previamente estimado da 
contratação, a que se refere o caput deste artigo, poderá ser definido por meio 
da utilização de outros sistemas de custos adotados pelo respectivo ente 
federativo. [...] [Destacou-se]. 

46. Quanto ao valor estimado da contratação, convém considerar que a Planilha 

Orçamentária é elaborada com base em especificação de itens e quantitativos definidos 

pela área requisitante5, sendo elemento técnico fundamental para estimar os custos da 

contratação que a Administração Pública pretende firmar. 

47. No caso em análise, conforme item 2.4 do Termo de Referência (fl. 69v), o valor estimado 

para a contratação é de R$ 388.893,83 (trezentos e oitenta e oito mil oitocentos e 

noventa e três reais e oitenta e três centavos), tendo como referência o mês de 

maio/2023.  

48. O valor acima está em consonância com a Planilha de Orçamento Nº 230193, subscrita 

pela Engª. Nayara Louise Avelino de Lima, responsável pela elaboração dos preços e 

pela Engª. Claudia Andreza Lobato Cesar, responsável pela verificação de descrição, 

quantidade e unidade, que integra o Apêndice I do Anexo I – Termo de Referência do 

Edital SMOBI DQ 13.018/2023-PE, às fls. 91-95v. 

49. E conforme Ofício GEOMA / DPMU N° 0252/2023 (fl. 43), extrai-se a informação de que 

a planilha orçamentária 230193 foi elaborada com base na Tabela Oficial SUDECAP – 

Onerada maio/2023, SINAPI – Onerada maio/2023 e SETOP – Onerada abril/2023. 

 
5 Segundo o TCU, a confecção do orçamento é atribuição da “área envolvida na contratação”, ou, para usar um termo mais 
prático, é uma atribuição da unidade requisitante do produto/serviço. Mais ainda, é atividade a ser realizada por servidor 
especificamente nomeado e identificado no orçamento. O TCU é enfático sobre o assunto: Não constitui incumbência obrigatória 

da CPL, do pregoeiro ou da autoridade superior realizar pesquisas de preços no mercado e em outros entes públicos, sendo 
essa atribuição, tendo em vista a complexidade dos diversos objetos licitados, dos setores ou pessoas competentes envolvidas 
na aquisição do objeto. Acórdão nº 4.848/2010-TCU/1ª Câmara. 
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Assim, a planilha foi elaborada com atenção a previsão legislativa aplicável à presente 

solicitação de contratação. 

50. Releva consignar que o cálculo do valor estimado da contratação é de inteira 

responsabilidade da área técnica, não cabendo ao Parecerista adentrar no mérito 

desse ato. Trata-se de matéria eminentemente técnica que extrapola o campo de 

incidência da análise jurídica, cabendo a este Opinativo tão somente verificar se a 

orçamentação foi realizada por técnicos competentes e responsáveis. As 

Anotações de Responsabilidade Técnica – ART dos engenheiros responsáveis 

pelo levantamento dos quantitativos e a precificação dos serviços estão 

reproduzidas no Apêndice VII do Anexo I do Edital, às fls. 112-113. 

51. Com efeito, uma vez presente nos autos planilha orçamentária elaborada pela área 

técnica competente, bem como as justificativas que embasaram a pesquisa para aferir o 

valor estimado para contratação, infere-se que restaram atendidos os requisitos formais 

exigidos pela legislação de regência. 

II.4 – Da elaboração do Termo de Referência 

52. Prosseguindo, o inciso II do art. 18 da multirreferida Lei prevê a necessidade de definição 

do objeto por meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto 

executivo, conforme o caso. Na espécie, verifica-se que consta às fls. 69-90 o Termo de 

Referência elaborado pela a área demandante. Segundo a Lei nº 14.133/2021 (inciso 

XXIII do art. 6º), termo de referência é o documento necessário para a contratação de 

bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

 

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, 
se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos 
preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no 
extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

d) requisitos da contratação; 

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato 
deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será 
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

g) critérios de medição e de pagamento; 

h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os 
parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que 
devem constar de documento separado e classificado; 
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j) adequação orçamentária; 

 

53. No âmbito do Município de Belo Horizonte, o Decreto 18.361, de 30 de junho de 2023, 

dispõe sobre regras e diretrizes para a elaboração do Termo de Referência para 

contratações e aquisições de bens ou serviços no âmbito da Administração Direta e 

Indireta do Município de Belo Horizonte, nos termos da Lei federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021. 

54. De forma minudente, esse Regulamento, em seu art. 3º, elenca os parâmetros e 

elementos descritivos que o citado documento deve conter: 

 

Art. 3º – O TR é documento obrigatório para os processos licitatórios e 
contratações diretas destinados a aquisições de bens e contratação de 
serviços, devendo conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

I – definição do objeto, incluídos os quantitativos, as unidades de medida, o prazo 
do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação e os códigos do 
SICAM; 

II – fundamentação da necessidade da contratação, do quantitativo do objeto e, se 
for o caso, do tipo de solução escolhida, que poderá consistir na referência ao estudo 
técnico preliminar correspondente, quando este for realizado e divulgado previamente 
ao processamento da licitação ou da contratação direta; 

III – para as contratações que envolvam Soluções de Tecnologia da Informação e 
Comunicação – TIC –, com as necessidades tecnológicas e de negócio; 

IV – justificativa para o parcelamento ou não da contratação, que poderá consistir 
na referência ao estudo técnico preliminar, quando este for realizado e divulgado 
previamente ao processamento da licitação ou da contratação direta; 

V – previsão da vedação ou da participação de empresas sob a forma de 
consórcio no processo de contratação, exigindo-se justificativa nas hipóteses de 
vedação; 

VI – descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do 
objeto, bem como suas especificações técnicas, que poderá consistir na referência ao 
estudo técnico preliminar quando este for realizado e divulgado previamente ao 
processamento da licitação ou da contratação direta; 

VII – requisitos da contratação, limitados àqueles necessários e indispensáveis para 
o atendimento da necessidade pública, devendo especificar, quando for o caso: 

a) indicação de marca ou modelo, desde que devidamente justificado; 

b) exigência de prospectos manuais, ou amostras; 

c) possibilidade de subcontratação; 

d) vedação à participação em consórcio; 

e) garantia da contratação; 

VIII – modelo de execução do objeto, que deve especificar, quando for o caso: 

a) forma de fornecimento; 

b) condições de entrega; 

c) garantia técnica, manutenção e/ou assistência técnica; 

IX – modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será 
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

X – critérios de recebimento, medição e de pagamento, que deverão especificar, 
quando for o caso: 

a) o recebimento do objeto de forma provisória e definitiva; 

b) o prazo para pagamento; 

c) a forma de pagamento; 
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XI – formas e critérios de seleção do fornecedor, que deverão especificar, quando 
for o caso: 

a) forma de seleção e critério de julgamento de proposta; 

b) exigências de habilitação, contemplando habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista, limitadas aos critérios necessários e indispensáveis para o atendimento 
da necessidade pública; 

c) qualificação técnica e econômico-financeira, limitadas aos necessários e 
indispensáveis para o atendimento da necessidade pública; 

d) critérios de aceitabilidade da proposta; 

XII – estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os 
parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que 
devem constar de documento separado e classificado, salvo se adotado orçamento 
de caráter sigiloso, o que deverá ser justificado; 

XIII – adequação orçamentária da despesa, exceto quando se tratar de processos 
para formação de registro de preços, os quais deverão indicar apenas o código do 
elemento de despesa correspondente; 

XIV – obrigações da contratante e do contratado; 

XV – sanções administrativas, na forma do Decreto nº 18.096, de 20 de setembro 
de 2022. [Destacou-se] 

 

55. No cotejo entre os dispositivos retro transcritos e a redação do Termo de Referência, 

observa-se que nele constam as seguintes informações: 1) objetivo; 2) objeto da licitação 

(localização, prazos, valor estimado para contratação e campo para indicação da 

dotação orçamentária); 3) justificativa; 4) classificação do objeto e forma de seleção do 

fornecedor; 5) critérios de seleção do fornecedor; 6) garantia; 7) projetos e 

documentação técnica; 8) legislação, normas e regulamentos; 9) equipe técnica; 10) 

equipamentos; 11) documentos exigíveis após a contratação; 12) subcontratação; 13) 

atendimento à legislação ambiental; 14) planejamento gerencial das atividades; 15) 

inspeção de materiais e execução de serviços; 16) projeto da instalação de apoio e 

sistema de informatização; 17) fiscalização; 18) manual do usuário; 19) medições  e 

pagamento; 20) reajustamento e repactuação; 21) obrigações da contratada; 22) 

obrigações da contratante; 23) sanções; 24) recebimento provisório e definitivo dos 

serviços; e, 25) outras informações, além dos seguintes apêndices: Apêndice I – 

Planilhas de Orçamentos (fls. 91-95v); Apêndice II – Cronogramas Físico-Financeiros 

(fls. 96-98); Apêndice III – Memória de Cálculo dos BDI’s (fls. 99-101); Apêndice IV – 

Administração Local (fls. 102-103); Apêndice V – Encargos Sociais (fls. 104-105); 

Apêndice VI – Composição de Preços Unitário (fls. 106-110); Apêndice VII – Anotações 

de Responsabilidade Técnica (fls. 112-113v); Apêndice VIII – Projeto Executivo de 

Engenharia (fls. 114-138); Apêndice IX – Dispensa Ambiental e Urbanístico (fls. 139-

140); Apêndice X – Manual do Usuário (fls. 141-150v); Apêndice XI - Memorial 

Descritivo (fls. 151-157v); Apêndice XII – Registros de Responsabilidade Técnica (fls. 

159-162v); 
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56. Os incisos não reproduzidos não se aplicam à contratação sob exame. 

57. Como se vê, os elementos previstos nos incisos I, II e IV já foram objeto de análise no 

tópico que trata do ETP, cujas justificativas da área demandante foram oportunamente 

reproduzidas. Resta verificar se consta no TR as demais exigências normativas. 

58. Conforme item 4.6 do TR, é vedada a participação de empresas sob a forma de 

consórcios (fl. 71). Em relação ao assunto, no âmbito do Município de Belo Horizonte, 

o entendimento é de que a participação do Consórcio é ato discricionário da 

Administração, conforme verbete nº 43 da Súmula da Controladoria-Geral do Município, 

in verbis: 

 

No Processo Licitatório, é ato discricionário da administração a decisão de admitir ou 
não a participação de empresas organizadas em consórcios. A decisão administrativa, 
qualquer que seja seu conteúdo, deverá ser fundamentada e, no caso de admitir-se 
consorciamento, exigirá previsão editalícia. Ao estabelecer número máximo de 
empresas participantes de consórcio, deverá a Administração Pública, nos autos do 
procedimento licitatório, indicar os motivos para a limitação. 

 

59. Na trilha do enunciado sumular, a área requisitante apresentou justificativa (fl. 71), no 

sentido de que a complexidade e dimensão dos serviços não justificam a atuação de 

mais de uma empresa, conforme a seguir: 

 

Não será admitida formação de consórcio por se tratar de serviços cuja 
complexidade e dimensão não justificam a atuação de mais de uma empresa. 

A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob 
a forma de consórcio se justifica na medida em que o objeto a ser contratado 
é um serviço comum de engenharia de baixa complexidade e com toda 
viabilidade de execução individual por apenas um executor, sendo o objeto 
perfeitamente pertinente e compatível para empresas atuantes do ramo 
licitado. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do 
certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o 
objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante 
vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os 
requisitos de habilitação do edital, o que não se enquadra no objeto a ser 
licitado. 

Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de 
contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob 
a forma de consórcio, com as devidas justificativas aqui apresentadas, 
conforme se depreende da literalidade do texto da Lei nº 14.133/2021, que em 
seu artigo 15, atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios 
em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a 
vedação de constituição de empresas em consórcio, é o que melhor atende ao 
interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, 
economicidade e moralidade. 

Ressalta-se que a decisão com relação à vedação à participação de 
consórcios, visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida em 
que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, 
reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a 
formação de conluios para manipular os preços nas licitações.  
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60. Os requisitos da contratação estão previstos no item 4-7. A possibilidade de 

subcontratação de parte dos serviços de engenharia, com a devida justificativa e seu 

regramento estão previstos no item 12. Já a garantia da contratação está prevista no 

item 6. 

61. Em se tratando de serviços comuns de engenharia, o modelo de execução do objeto 

se refere ao regime de execução dos serviços, está indicado no item 4.4 do Termo de 

referência. Conforme art. 46 da Lei nº 14.133/2021: 

Art. 46. Na execução indireta de obras e serviços de engenharia, são admitidos os 
seguintes regimes: 

I - empreitada por preço unitário; 
II - empreitada por preço global; 
III - empreitada integral; 
IV - contratação por tarefa; 
V - contratação integrada; 
VI - contratação semi-integrada; 
VII - fornecimento e prestação de serviço associado. 

§ 1º É vedada a realização de obras e serviços de engenharia sem projeto executivo, 
ressalvada a hipótese prevista no § 3º do art. 18 desta Lei. 

 

62. A indicação do regime de execução é matéria eminentemente técnica, cabendo à área 

requisitante, por meio de conhecimentos técnicos, indicar o regime adequado conforme 

o objeto a ser contratado, de forma fundamentada nos autos, na esteira da jurisprudência 

do Tribunal de Contas da União (Acórdão nº 1977/2013 – Plenário do TCU)6. No caso, a 

área requisitante justifica que: 

 

A forma de execução escolhida foi a empreitada por preço unitário devido à 
impossibilidade de definição prévia, de forma precisa e imutável, de todos os serviços 
a serem executados nessa contratação. O objeto, por sua característica pode sofrer 
mutações e, consequentemente alterações nos quantitativos previstos inicialmente, 
devido à dinâmica do serviço. Diante dessa imprevisibilidade intrínseca à natureza do 
objeto, a opção por um regime de empreitada por preço global poderia aumentar muito 
os riscos para as partes, gerando um acréscimo ou decréscimo irrazoável do BDI, e, 
consequentemente, do valor da contratação. 

 

63. Destaca-se a responsabilidade do setor competente na escolha e motivação do 

regime de execução e consequente reflexo de tal decisão na definição das regras 

licitatórias, inclusive de pagamento, com vistas a evitar a desnaturação do referido 

regime ou mesmo o pagamento antecipado. 

 
6 106. A escolha do regime de execução da obra não é decisão de livre arbítrio do gestor. Deve se pautar no interesse público e 
estar sempre motivada. Decorre desse entendimento que não existe regime de execução melhor que o outro, mas aquele que 
melhor atende ao interesse público no caso concreto. 

115.  (...) a escolha do regime de execução contratual pelo gestor deve estar fundamentada nos autos do processo licitatório; 
(...) 9.1.1. a escolha do regime de execução contratual pelo gestor deve estar fundamentada nos autos do processo 
licitatório, em prestígio ao definido no art. 50 da Lei 9.784/99. 
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64. quanto ao modelo de gestão do contrato, esse está previsto nos itens 14 

(planejamento gerencial das atividades), 15 (inspeção de materiais e execução de 

serviços) 16 (projeto da instalação de apoio e sistema informatizado) e 17 (fiscalização), 

que descrevem como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pela 

SMOBI. 

65. Os critérios de medição e de pagamento, estão previstos no item 19, que disciplina o 

prazo e a forma para pagamento. Já o recebimento provisório e definitivo dos serviços 

previsto no item 24.  

66. As formas e critérios de seleção do fornecedor estão previstas no item 5 (critérios de 

seleção do fornecedor), contemplando a habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 

(item 5.1.2 a 5.1.4), bem como os de qualificação econômica (item 5.2)  e os de 

qualificação técnica (item 5.3) que, de acordo com o Regulamento Municipal, devem ser 

necessários e indispensáveis para o atendimento da necessidade pública7. 

67. Especialmente sobre a capacidade técnico-operacional das licitantes, observa-se 

que o item 5.3.2) prevê a obrigatoriedade de apresentação de atestado(s), fornecido(s) 

por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando que a licitante 

executou diretamente serviços de praças ou parques com, no mínimo, as parcelas de 

relevância técnica e valores significativos abaixo indicados: 

5.3.2.1. serviços de piso em borracha: 22,50 m² (item 15.25.53 da curva ABC - 6,24% 
do estimado para a contratação, 49,43% do quantitativo do item). 

 

68. A área demandante também exige (item 5.3.3) a apresentação de profissional(is), 

devidamente registrado(s) no conselho profissional competente, acompanhado de 

atestado(s) de capacidade técnico-profissional fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 

 

7 Lei 14.133/2021:  

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será restrita a: 
I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, quando for o caso, 
detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, para 

fins de contratação; 
II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o caso, que 
demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 desta Lei; 
III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do 
objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 
IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso; 

V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso; 
VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, 
assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da 
contratação. 

§ 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, será admitida a exigência de atestados com quantidades 
mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo 
e de locais específicos relativas aos atestados. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art88%C2%A73
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direito público ou privado, que comprove que o profissional indicado executou 

diretamente, para a função de engenheiro, serviços de praças ou parques. 

69. Como justificativa para a exigência do item 5.3.3 do Termo de Referência, a demandante 

assevera que: 

 

A exigência de comprovação de Atestado de Capacidade Técnica – ACT, se justifica 
uma vez que, apesar de tratar de serviços de baixa complexidade, a(s) empresa(s) 
por meio do corpo técnico deverá (ão) comprovar experiência e expertise nos serviços 
objetos deste Termo de Referência, devido aos materiais envolvidos e a correta 
execução dos serviços de modo a garantir condições seguras, além da qualidade dos 
serviços ora prestados. Os parâmetros de qualificação técnica determinados são 
necessários, suficientes e pertinentes ao objeto licitado e as exigências formuladas 
não implicam em restrição do caráter competitivo do certame. 

70. Registre-se que tal exigência segue entendimento do TCU, sendo a respectiva matéria, 

inclusive, objeto da Súmula nº 263/2011 daquela Corte de Contas, in verbis: 

 

Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que 
limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do 
objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de 
quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes, 
devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do 
objeto a ser executado. 

 

71. Embora referida orientação tenha sido firmada à luz da Lei 8.666/1993, tem-se que o 

entendimento jurídico nela consubstanciado é compatível com a Lei 14.133/2021, motivo 

pelo qual deve ser observado. 

72. De qualquer sorte, as formas e critérios de seleção do fornecedor são matérias de 

natureza eminentemente técnica e mercadológica, cabendo à área requisitante, 

por meio de pessoal especializado, indicar e fundamentar a necessidade de tais 

exigências para assegurar a adequada execução do contrato, limitando-se a 

análise jurídica à verificação da observância aos requisitos legais no plano 

estritamente formal, sem entrar no mérito de sua adequação técnica, conveniência 

e/ou oportunidade. 

73. Ainda sobre a formas e critérios de seleção, especificamente quanto aos relativos à 

aceitabilidade da proposta e a forma de seleção e critério de julgamento da proposta, 

estão previstos no item 5.5 a 5.9. 

74. Está prevista nos itens 9.4.7 (fl. 54) e 11.20 (fl. 56) do Edital norma destinada a conceder 

tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, 

ao microempreendedor individual e às sociedades cooperativas equiparadas, por serem 
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estas aplicáveis a presente contratação, conforme disposição no art. 4º, §1º, inciso I, da 

lei 14.133/2021, pois o valor estimado da contratação é superior à receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

75. Quanto à estimativa do valor da contratação, consta no item 2.3 (fl. 69v) que o valor 

estimado para a contratação é de R$ 388.893,83 (trezentos e oitenta e oito mil oitocentos 

e noventa e três reais e oitenta e três centavos), tendo como referência o mês de 

maio/20238.  

76. Já no que se refere a adequação orçamentária da despesa, conforme se extrai do 

caput do artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021, a fase preparatória da licitação deve 

compatibilizar-se com o plano de contratações anual - PAC, de que trata o art. 12, VII9, 

e com as leis orçamentárias. 

77. Redação semelhante possui o Decreto Municipal 18.289/2023, segundo o qual:  

 

Art. 10 – A fase preparatória do processo licitatório deve compatibilizar-se com 
o Plano de Contratações Anual, sempre que elaborado, e com as leis 
orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas 
e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos os documentos e 
procedimentos necessários de que dispõe o art. 18 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
observada a modalidade de licitação adotada, nos termos do art. 5º. [Destacou-se] 

 

78. É certo que o administrador público deve demonstrar que a contratação pretendida está 

alinhada aos instrumentos e às diretrizes definidas nos normativos acima citados, 

devendo tal informação constar de forma expressa na fase de planejamento. 

79. No caso concreto, o demandante não registrou se a demanda está devidamente 

contemplada no PCA do órgão, tampouco juntou declaração sobre a adequação 

orçamentária e financeira para fazer face às despesas, em conformidade com as 

normas constantes do arts. 16 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 

– Lei de Responsabilidade Fiscal. Portanto, deverá a irregularidade ser sanada. 

80. As obrigações do contratado e do contratante constam dos itens 21 e 22, 

respectivamente. 

 

8 Vide tópico II.3 – Valor de referência para a contratação – deste Parecer. 

9 Lei 14.133/2021: 

 
Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: 
VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos responsáveis pelo planejamento de cada ente 

federativo poderão, na forma de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o objetivo de racionalizar as 
contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico 
e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.  
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81. As sanções administrativas constam, detalhadamente, no item 23. 

82. Por fim, excetuadas as recomendações acima, o instrumento colacionado reúne as 

cláusulas e condições essenciais exigidas nos instrumentos normativos acima referidos. 

II.5 – Análise da minuta do Edital  

83. Da análise da minuta do Edital (fls. 51-68), depreende-se que os seus termos estão 

adequados aos dispositivos legais pertinentes, em especial ao art. 25 da Lei nº 

14.133/202110.  

84. Insta mencionar, que a padronização de modelos de documentos da fase interna da 

licitação constitui medida de eficiência e celeridade administrativa que encontra 

previsão no art. 19, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021. No âmbito do Município de Belo 

Horizonte, minutas de editais, de termos de referência e de contratos padronizados foram 

disponibilizadas pela Procuradoria Geral do Município – PGM. Desse modo, referidos 

instrumentos devem ser adotados pelos órgãos municipais, e caso se entenda 

pela não utilização das minutas padronizadas, deve ser anexo ao processo 

licitatório justificativa por escrito, ex vi do §2º do art. 19 do Estatuto Licitatório. 

85. Inicialmente, verifica-se que o Edital contém em sua página inicial o número de ordem 

em série anual – LICITAÇÃO SMOBI DQ 13.018/2023-PE; o nome do órgão interessado 

 
10 Lei nº 14.133/2021: 

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos 
recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de 
pagamento. 

§ 1º Sempre que o objeto permitir, a Administração adotará minutas padronizadas de edital e de contrato com cláusulas 
uniformes. 

§ 2º Desde que, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar, não sejam causados prejuízos à competitividade 

do processo licitatório e à eficiência do respectivo contrato, o edital poderá prever a utilização de mão de obra, materiais, 
tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra. 

§ 3º Todos os elementos do edital, incluídos minuta de contrato, termos de referência, anteprojeto, projetos e outros 
anexos, deverão ser divulgados em sítio eletrônico oficial na mesma data de divulgação do edital, sem necessidade de 
registro ou de identificação para acesso. 

§ 4º Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá prever a obrigatoriedade de 

implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do 
contrato, conforme regulamento que disporá sobre as medidas a serem adotadas, a forma de comprovação e as 
penalidades pelo seu descumprimento. 

§ 5º O edital poderá prever a responsabilidade do contratado pela: 

I - obtenção do licenciamento ambiental; 

II - realização da desapropriação autorizada pelo poder público. 

§ 6º Os licenciamentos ambientais de obras e serviços de engenharia licitados e contratados nos termos desta Lei terão 

prioridade de tramitação nos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e deverão 
ser orientados pelos princípios da celeridade, da cooperação, da economicidade e da eficiência. 

§ 7º Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de 
reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser 

estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos 
insumos. [...] 
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Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura – SMOBI; a modalidade – pregão 

eletrônico; o regime de execução – empreitada por preço unitário; o critério de 

julgamento – menor preço, aferido de forma global; e, a menção de que o procedimento 

será regido pela Lei no 14.133/2021, pelo Decreto Municipal 10.710/2001  (naquilo que 

couber) e legislação correlata. 

86. Em sua página 1, há os campos para inserção do dia e hora para 

credenciamento,  recebimento e julgamento das propostas comerciais. Registra-se, que 

os dados que  não foram totalmente preenchidos, deverão, oportunamente, ser 

preenchidos no  sentido de dotar o instrumento dessas informações. 

87. Ainda assim, passa-se a verificar as disposições constantes da minuta editalícia, sob o 

prisma dos requisitos exigidos pela norma nacional.  

87.1. O item 2 do edital (fl. 51) contempla o objeto da licitação; 

87.2. A regras relativas ao julgamento estão previstas no item 13 (da fase de 

julgamento da proposta comercial), valendo consignar que o critério de 

julgamento indicado pela área demandante é o de menor preço, aferido de forma 

global (item 13.4 da minuta). Ainda, o critério de aceitabilidade da proposta 

está previsto nos itens 3 (desclassificação das propostas que apresentarem 

preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado) para a 

contratação, 13.4.2 (os preços unitários não poderão exceder os estabelecidos 

no orçamento estimado) e 13.6.3 (desclassificação da proposta que apresente 

preço inexequível ou permaneça acima do orçamento estimado).  

87.3. As condições para participação e habilitação na licitação, em conformidade 

com os art. 62 e seguintes da NLLC estão previstas nos itens 7 e 14 (fls. 52-53 

e 59v-62), respectivamente, importando destacar que para efeito de 

cumprimento do § 4º do art. 69, da Lei nº 14.133/2021, a prova da qualificação 

econômico-financeira das empresas licitantes [item 14.5.2]  é balizada na análise 

de seu patrimônio líquido, correspondente a 10% (dez por cento) do valor anual 

estimado da contratação e, ainda, dos índices de liquidez corrente (ILC), maior 

ou igual a 1,20, e de endividamento (IE), menor ou igual a 0,75.  

87.4. As regras para interposição de recursos estão previstas no item 16 (fls. 62v-

63). 

87.5. As sanções para caso de conduta infratora constam do item 18 da Minuta do 

Edital (fls. 63-66).  

87.6. As informações relativas à fiscalização e à gestão do contrato estão no já 
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mencionado item 17 do Anexo I (Termo de Referência) (fls. 81v-82). 

87.7. As condições para entrega do objeto e os critérios de medição e de 

pagamento, estão previstos nos itens 19 e 24 do Termo de Referência (fls. 82-

84 e 89-89v).  

87.8. Sobre a previsão constante do § 5º, art. 25, observa-se que consta do item 7.5.1 

do Anexo I da minuta, que os serviços objeto desta licitação não se caracterizam 

como empreendimento de impacto ambiental ou urbanístico, conforme 

protocolo - Apêndice IX. Também há previsão de que a Contratada se 

responsabilizará por cumprir devidamente a legislação, as normas ambientais 

vigentes e as condicionantes ambientais que tange a execução do objeto, bem 

como obter as devidas autorizações/certificações exigidas por tais instrumentos 

normatizadores (item 7.5.2). 

87.9. Sobre desapropriação, o mesmo anexo [item 7.6.1.] prevê que para execução 

dos serviços não será necessária qualquer ação de desapropriação de terreno 

afetado pelo empreendimento. 

87.10. Em observância ao art. 25, § 7º, da Lei nº 14.133/2021, o critério de reajuste 

está previsto no item 20 do Termo de Referência, determinando a incidência de 

índices das atividades preponderantes publicadas pelo Instituto Brasileiro de 

Economia da  Fundação Getúlio Vargas e pelo DNIT, atendendo ainda ao 

disposto no §1º, do art. 2º, combinado com o § 1º, do art. 3º, todos da Lei n°. 

10.192/2001.  

88. Assim, a minuta do edital compreende as cláusulas e condições essenciais exigidas na 

Lei nº 14.133/2021.  

II.6 – Minuta do Contrato  

89. Por derradeiro, resta analisar se a Minuta do Contrato (Anexo IX – fls. 167-178v) 

apresenta as cláusulas necessárias aos contratos administrativos, em conformidade com 

os incisos do art. 92 da Lei 14.133/202111. Vejamos: 

 
11 Lei nº 14.133/2021: 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 

I - o objeto e seus elementos característicos; 

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação 
direta e à respectiva proposta; 
III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos omissos; 

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do reajustamento de preços e os 
critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
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89.1. quanto aos incisos I, II e IV: a Cláusula Segunda contém o objeto, com seus 

elementos característicos e o regime de execução (empreitada por preço 

unitário), mencionando a sua vinculação ao edital e à proposta da licitante 

vencedora.  

89.2. quanto ao inciso III: a Cláusula Décima Nona (fl. 178) elenca a legislação 

aplicável à  execução do contrato. A legislação aplicável aos casos omissos está 

prevista na  Cláusula Décima Sexta (fl. 177v); 

89.3. quanto ao inciso V e VI: a Cláusula Terceira (fl. 167v) estabelece o valor do 

contrato; a Cláusula Sexta prevê as condições e critérios para medição e 

pagamento (fls. 168-170); a data-base e a periodicidade do reajustamento de 

preços estão previstas na Cláusula Décima Primeira (173-173v). 

89.4. quanto ao inciso VII: a Cláusula Quinta (fl. 168) estabelece os prazos de início 

da execução e de vigência.  

89.5. quanto ao inciso VIII: a Cláusula Quarta (fl. 167v) contém campo para indicação 

da rubrica orçamentária na qual correrá a despesa, devendo tal informação 

ser incluídas quando da formalização do instrumento contratual; 

89.6. quanto ao inciso IX: a matriz de risco não consta dos autos; 

89.7. quanto ao inciso X: não se aplica, considerando o objeto dos autos; 

89.8. quanto ao inciso XI: a Cláusula Décima Primeira (fls. 173-173v) prevê as 

 
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para liquidação e para pagamento; 

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo, quando for o 
caso; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da categoria 

econômica; 
IX - a matriz de risco, quando for o caso; 
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso; 

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso; 
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas 
pelo contratado no caso de antecipação de valores a título de pagamento; 

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas 
aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas e suas bases de 

cálculo; 
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação 

direta; 
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;  

XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em regulamento; 
XIX - os casos de extinção. 

§ 1º Os contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive as domiciliadas no 
exterior, deverão conter cláusula que declare competente o foro da sede da Administração para dirimir qualquer questão 

contratual, ressalvadas as seguintes hipóteses: [...] 

§ 3º Independentemente do prazo de duração, o contrato deverá conter cláusula que estabeleça o índice de 
reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, e poderá ser estabelecido mais de um 
índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. [...]  
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condições de reajustamento de preços, com a indicação do prazo para a 

resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro; 

89.9. quanto ao inciso XII: a Cláusula Quarta (fls. 167v-168) prevê o recolhimento de 

garantia contratual, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratual, 

nos moldes do art. 98 da Lei nº 14.133, de 2021.  

89.10. quanto ao inciso XIV: as Cláusulas Sétima e Oitava preveem os direitos e 

responsabilidades das partes (fls. 170-172); as penalidades cabíveis e os valores 

das multas e suas bases de cálculo estão previstas na Cláusula Décima Quinta 

(fls. 174-177).  

89.11. quanto ao inciso XVI: o item 7.1.1 da Cláusula Sétima (fl. 170) prevê a 

obrigação de Contratada de manter-se, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

89.12. quanto ao inciso XVII: O item 7.1.28 da Cláusula Sétima (fl. 171v) prevê a 

obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista 

em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, 

para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

89.13. quanto ao inciso XVIII: o modelo de gestão está previsto na Cláusula Décima 

Oitava (fl. 178), fazendo menção ao item 17 do Termo de Referência – Anexo I 

do Edital;  

89.14. quanto ao inciso XIX: a Cláusula Décima Sétima (fls. 177v-178) estabelece os 

casos de extinção do contrato.  

89.15. quanto ao §1º: a Cláusula Vigésima Primeira (fl. 178v) prevê a Comarca de Belo 

Horizonte como foro competente para dirimir qualquer questão oriunda do 

contrato. 

90. A Cláusula Nona da Minuta do Contrato (fls. 172-173), prevê ainda as obrigações da 

Contratada relacionadas à proteção e transmissão de informação, dados pessoais e/ou 

base de dados, nos termos da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) e 

suas alterações e regulamentações posteriores, durante e após o cumprimento do objeto 

descrito no instrumento contratual. 

91. Destarte, no que se refere aos incisos VII a XI do já transcrito art. 18, esses aludem ao 

regime de execução; a modalidade de licitação; o critério de julgamento, o modo de 

disputa; a motivação circunstanciada das condições do edital; a análise dos riscos; e, a 
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motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, respectivamente. 

Sobre os citados elementos, esses constam dos presentes autos, especialmente no 

Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência. Vale ressaltar que a motivação 

relativa ao momento da divulgação do orçamento não se aplica ao caso vertente, vez 

que o orçamento referencial não possui caráter sigiloso. 

92. Examinou-se, portanto, juridicamente o referido Edital e seus anexos e, excetuadas as 

questões de natureza técnica, que estão validadas pelas áreas competentes e as 

ressalvas e/ou recomendações constantes neste Opinativo, conclui-se que o ato 

convocatório garante as condições necessárias à participação dos licitantes, ao 

desenvolvimento da licitação e à futura contratação, vez que presentes os requisitos 

formais exigidos pela Lei nº 14.133/2021 e legislação correlata. 

III – CONCLUSÃO 

93. Após análise dos presentes autos e considerando as informações nele prestadas, nos 

limites da análise jurídica ora empreendida e excluídos os aspectos de natureza técnica 

alheios à seara jurídica e, ainda, o juízo de conveniência e oportunidade, opina-se pela 

aprovação da minuta do Edital SMOBI DQ 13.018/2023-PE e seus anexos, 

observando-se as ressalvas e/ou recomendações dos itens 3.8, 3.10, 34, 79, 84 e 

89.5  deste Parecer. 

94. Anota-se, na oportunidade, que: 

94.1. os campos para inserção do dia e hora para recebimento e julgamento das 

propostas comerciais, à página 1 do Edital (fl. 50) deverão ser preenchidos no 

sentido de dotar o Edital dessas informações;  

94.2. a publicidade do instrumento convocatório deverá ser realizada mediante 

publicação do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oficial do Município 

– DOM, nos termos do art. 13, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 

18.289/202312 c/c com art. 54, §1º da Lei 14.133/2021. 

94.3. em acréscimo, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a 

 
12 Decreto Municipal nº 18.289/2023: 

Art. 13 - A fase externa da licitação, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos interessados por meio da 
publicação do inteiro teor do edital de licitação e de seus anexos no sítio eletrônico da Prefeitura de Belo Horizonte e no 
PNCP. 

Parágrafo único – Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital no Diário Oficial do 
Município – DOM – e no sítio eletrônico da Prefeitura de Belo Horizonte, e em outros meios de divulgação, caso 
obrigatório, em observância ao § 1º do art. 54 e ao § 2º do art. 175 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. [...] 
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disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos 

documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham 

integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3º, da Lei nº 

14.133/202113. 

95. Não é demais lembrar que este parecer não adentra em questões técnicas de 

competência e responsabilidade dos servidores públicos que assinaram e 

produziram os documentos que compõem o presente processo administrativo, em 

especial o Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência, bem como em 

especificações técnicas, justificativas, definição de quantidades, orçamentação, 

compatibilidade com o mercado, projeto executivo, entre outras circunstâncias que 

extrapolam a competência desta Assessoria Jurídica. 

 

Este é o parecer, que se submete à apreciação superior. 

 

 

 

Pedro Guimarães Teles Caetano 
BM 317.895-X – OAB/MG 214.340 

Estagiário de Pós-Graduação – AJU-OBI 

 

 

Pauline de Assis Lopes 
 BM 314.654-3 – OAB/MG 212.391 

Assessora Jurídica – AJU-OBI 

 

Aprovo o PARECER JURÍDICO AJU-OBI Nº 001/2024 

Restituam-se os autos à Diretoria de Aquisições e Contratos da SMOBI – DAQC-OBI. 

 
 
 
 
 

Bruno Betti Costa 
BM 312.414-0 – OAB/MG 144.040 

Procurador Chefe da Assessoria Jurídica da SMOBI 
Por Delegação – Portaria PGM n° 026/2022 

 
13 Lei 14.133/2021 

Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do ato 
convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do 
Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem 
como em jornal diário de grande circulação. [...] 

§ 3º Após a homologação do processo licitatório, serão disponibilizados no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e, se o órgão ou entidade responsável pela licitação entender cabível, também no sítio referido no § 2º deste 
artigo, os documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos.  
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